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RESUMO

A presente dissertação tem como temática a relação entre constitucionalismo e democracia e o debate das 
teorias jurídicas e da política no âmbito da jurisdição constitucional brasileira, em meio a dissensos morais 
relevantes. Como problema de pesquisa e à luz da teoria da dignidade da legislação de Jeremy Waldron, marco 
teórico da pesquisa, o trabalho indaga se caberia ao Supremo Tribunal Federal exercer o judicial review sobre 
a questão da antecipação do cumprimento da pena sem a comprovação definitiva da culpa. Ainda, questiona-
-se qual seria o locus adequado para a promoção de debate o mais amplo possível, considerando-se que todos 
os destinatários devem ser também autores dos projetos de vida e das normas que regulam os modos de agir. 
Como hipótese, e diante da abordagem das mudanças e inovações colacionadas pelo Código de Processo Penal, 
afirma-se que a decisão da Repercussão Geral no Agravo em Recurso Extraordinário nº 964246/SP do Supremo 
Tribunal Federal foi de encontro às alterações legislativas mais recentes, que tiveram conotação garantista, com 
o objetivo de restringir cada vez mais as possibilidades de constrição da liberdade antes da formação definitiva 
da culpa, revelando, no caso, patente déficit democrático. Como objetivo geral, o trabalho pretende identificar 
qual o ambiente legítimo para promover debates acerca dos desacordos morais razoáveis que surgem numa 
sociedade plural, complexa, entre pessoas dotadas de boa-fé. São objetivos específicos do trabalho: (a) analisar 
os sistemas de controle de constitucionalidade, notadamente o norte-americano, o austríaco e o brasileiro; (b) 
analisar o perfil da jurisdição constitucional brasileira, à luz da autocontenção e da juristocracia, compreen-
dendo-se o ativismo judicial; (c) perquirir a vontade do legislador constituinte e ordinário acerca do tratamento 
dado ao princípio do estado de inocência e da possibilidade de antecipação da execução da pena, com estudo de 
caso do Supremo Tribunal Federal; (d) investigar a teoria de Jeremy Waldron acerca dos pressupostos do caso 
essencial e do resgate da dignidade da legislação; e (e) identificar qual seria o ambiente democrático mais favo-
rável aos debates acerca de dissensos morais razoáveis. A pesquisa se desenvolve em vertente metodológica 
jurídico-sociológica e em perspectiva interdisciplinar, a partir da conjugação de conceitos das teorias política e 
filosófica do Direito, Direito Constitucional e Direito Processual Penal. Adotou-se, com predominância, o raciocí-
nio dedutivo, o método descritivo e o tipo bibliográfico e jurisprudencial.
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